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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ROSIMERI SAMPAIO DA SILVA
ADVOGADO : JEAN CARLO CANESSO - PR034181
AGRAVADO : FUNDACAO MUNICIPAL DE SAUDE DE FOZ DO IGUACU
ADVOGADO : RAIMUNDO GERALDO DAS NEVES - PR074318
AGRAVADO : MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU
ADVOGADO : VITOR HUGO NACHTYGAL - PR028767
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE FOZ 

DO IGUAÇU - PR
SUSCITADO : JUÍZO DA 2A VARA DO TRABALHO DE FOZ DO IGUAÇU - PR
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PUBLICO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DEMANDA ENVOLVENDO EMPREGADO 
CONTRATADO TEMPORARIAMENTE SOB O REGIME CELETISTA. ART 37, IX, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - Esta Corte firmou orientação segundo a qual compete à Justiça Comum processar e 
julgar as causas com origem nos contratos temporários firmados entre a Administração 
Pública e seus agentes, com fundamento no art 37, IX, da Constituição Federal, para a 
satisfação de necessidade transitória de excepcional interesse público, ainda que o 
instrumento de contrato ou a legislação local façam remissão ao regime da CLT (1ª S., 
AgRg no CC 138.953/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 18.11.2016).
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/09/2022 a 20/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
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Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
Brasília, 20 de setembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu do 
conflito e declarou competente o Juízo de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública de 
Foz do Iguaçu - PR.
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Sustenta o Agravante, em síntese, que a decisão agravada é contrária a 
outros julgados deste Superior Tribunal de Justiça, envolvendo a mesma parte 
interessada, Fundação Municipal de Foz do Iguaçu, nos quais foi declarada a 
competência da Justiça do Trabalho.

Destaca que, "[...] no presente caso não se trata de natureza estatutária 
da relação de emprego, uma vez que o contrato de trabalho da agravante foi regido 
pela CLT, não sendo cargo ocupado por servidor público, mas sim por trabalhadora 
contratada pelo regime da CLT. (...) Nesse contexto, tem-se que a Lei Municipal n. 
4.084/2013, que autorizou a criação da Fundação Municipal de Saúde de Foz do 
Iguaçu, em seu art. 14 estabelece que seu pessoal "será regido pelos dispositivos 
previstos na Consolidação das Leis do Trabalho", sendo a contratação realizada sob 
tais regramentos, conforme se verifica do registro em CTPS" (fl. 766e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 772/773e).
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Consoante registrado anteriormente, o Supremo Tribunal Federal, ao 

julgar a ADI 3.395/DF, interpretando o inciso I do art. 114 da Constituição da República, 
alterado pela EC 45/2004, ao apreciar a expressão “relação de trabalho”, afastou 
qualquer interpretação que atribuísse à Justiça do Trabalho competência para apreciar 
causas envolvendo a Administração Pública e seus servidores, vinculados por típica 
relação de ordem estatutária ou de caráter jurídico-administrativo.

Em sintonia com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a 1ª 
Seção desta Corte tem acolhido o entendimento segundo o qual “a competência para 

processar e julgar os litígios instaurados entre os agentes públicos e os entes estatais a 

que servem depende da natureza jurídica do vínculo entre as partes, cabendo à justiça 

trabalhista o exame das relações fundadas na CLT e à justiça comum, federal ou 

estadual, aquelas sujeitas a regime estatutário ou jurídico-administrativo” (CC 
129.447/RN, 1ª S., Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 30.09.2015).

Igualmente em harmonia com a orientação da Corte Suprema, é assente 
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no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a contratação de servidor 
temporário, amparada no art. 37, IX, da Constituição da República, possui natureza 
jurídico-administrativa, o que atrai a competência da Justiça Comum para solucionar as 
controvérsias originárias de tal modalidade de contratação, sendo certo, ainda, que a 
mera prorrogação do contrato não descaracteriza o vínculo originário.

Ademais, o Pleno do STF, no julgamento da Rcl 7.857/AgR/CE, DJe de 
01.03.13, por decisão unânime, concluiu competir à Justiça Comum “pronunciar-se 

sobre a existência, a validade e a eficácia das relações entre servidores e o poder 

público (...) ainda que submetida a vícios de origem".
Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
SERVIDOR MUNICIPAL. EXISTÊNCIA E VALIDADE DO VÍNCULO COM 
O PODER PÚBLICO. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO STF QUE 
RESSALTAM A NATUREZA JURÍDICO-ADMINISTRATIVA DO 
VÍNCULO E A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM PARA 
JULGAMENTO DOS LITÍGIOS DELE DECORRENTES.
1 . Para sustentar sua pretensão (verbas não recolhidas ao FGTS), a 
agravante alegou a nulidade de sua atual sujeição ao regime estatutário, 
argumentando que a administração pública não poderia aproveitar nos 
seus quadros estatutários empregados públicos que não se submeteram 
ao crivo do processo de seleção pública. Assim, colocou em causa a 
natureza e a validade do vínculo entre as partes.
2. Nesse contexto, a compreensão firmada neste Superior Tribunal de 
Justiça é a de que a relação - válida ou nula - entre os entes municipais e 
seus agentes é, em regra, de natureza jurídico-administrativa, fixando a 
competência da Justiça Comum para solver as controvérsias decorrentes 
dessa avença. Precedentes.
3. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Rcl 7.857 
AgR/CE, por decisão unânime, compreendeu competir à Justiça Comum 
"pronunciar-se sobre a existência, a validade e a eficácia das relações 
entre servidores e o poder público (...) ainda que submetida a vícios de 
origem".
4. Agravo regimental a que se nega provimento, reafirmada a 
competência da Justiça Comum Estadual. vdx

(AgRg no CC 139.456/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 13/05/2015, DJe 19/05/2015).
 
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA 
DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. REDISCUSSÃO 
DE QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO EMBARGADA. MERO 
INCONFORMISMO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS COMUM 
ESTADUAL E TRABALHISTA. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA, SEM CONCURSO PÚBLICO. 
RELAÇÃO DE NATUREZA JURÍDICO-ADMINISTRATIVA. 
TRABALHADOR TERCEIRIZADO. MANUTENÇÃO DO CARÁTER 
JURÍDICO-ADMINISTRATIVO. ORIENTAÇÃO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES DO STJ. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA COMUM. SIMPLES REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. NÃO-
CABIMENTO. EMBARGOS REJEITADOS.
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1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que as 
questões levantadas não configuram as hipóteses de cabimento do 
recurso - omissão, contradição ou obscuridade -, delineadas no art. 535 
do CPC.
2. A rediscussão, via embargos de declaração, de questões de mérito já 
resolvidas configura pedido de alteração do resultado do decisum, 
traduzindo mero inconformismo com o teor da decisão embargada.
Nesses casos, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido 
de que os embargos não merecem prosperar.
3. A controvérsia está relacionada ao juízo competente para processar e 
julgar demanda ajuizada por agente público em face de município, 
questionando o pagamento de verbas trabalhistas, em razão de contrato 
temporário por empregado terceirizado de prestadora, em prol de ente 
público tomador do serviço. Sobre a questão, a Emenda Constitucional n. 
45/2004, que deu nova redação ao art. 114 da Carta Magna, aumentou de 
maneira expressiva a competência da Justiça Laboral. Entretanto, na 
Ação Direta de Inconstitucionalidade n.
3395-6, o Supremo Tribunal Federal suspendeu em parte a eficácia do 
inciso I do art. 114 da Constituição da República, que atribuía à Justiça do 
Trabalho competência para processar e julgar ações envolvendo 
entidades de Direito Público e seus respectivos servidores. Portanto, não 
há que se falar em competência da Justiça do Trabalho para processar a 
referida demanda, em razão da natureza jurídico-administrativa existente 
entre o Poder Público e o servidor público, ainda que em contratações 
temporárias e/ou irregulares.
Especificamente no que diz respeito aos contratos por terceirização, o 
STF assim decidiu no Conflito de Competência n. 7763. Precedentes do 
STJ.
4. Tratando-se de mera reiteração de argumentos anteriormente 
levantados, e sendo certo que as questões apontadas como omitidas 
foram clara e fundamentadamente examinadas nas decisões precedentes, 
são manifestamente descabidos os presentes declaratórios.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no CC 135.523/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/10/2014, DJe 05/11/2014).
 
 
No caso em exame, as provas juntadas indicam a existência de 

contratação temporária, nos termos do art. 37, IX, da Constituição da República, de 
sorte a atrair a competência da Justiça Comum.

Nesse sentido, tem-se recente julgado da 1ª Seção desta Corte:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. ART. 37, IX, DA CF/1988. NORMA 
LOCAL QUE REMETE À CLT. PREVALÊNCIA DA NORMA 
CONSTITUCIONAL NA COMPREENSÃO DAS QUESTÕES POSTAS 
EM JUÍZO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
1. Compete à Justiça Comum processar e julgar as causas com origem 
nos contratos temporários firmados entre a Administração Pública e seus 
agentes, com fundamento no art 37, IX, da Constituição Federal, para a 
satisfação de necessidade transitória de excepcional interesse público, 
ainda que o instrumento de contrato ou a legislação local façam remissão 
ao regime da CLT. Precedentes.
2. O fundamento constitucional deve prevalecer na compreensão das 
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questões postas em juízo, mesmo que normas locais ou o instrumento de 
contrato indiquem a CLT como regra de regência da relação contratual.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no CC 138.953/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/11/2016, DJe 18/11/2016).

 
 
Com efeito, compete ao Juízo de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública 

de Foz do Iguaçu - PR o exame da controvérsia.
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 

Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
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(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
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especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt nos EDcl no CC 184.362 / PR
Número Registro: 2021/0369722-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00011484520175090658 00122996320218160030 11484520175090658 122996320218160030

Sessão Virtual de 14/09/2022 a 20/09/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE FOZ DO IGUAÇU - PR
SUSCITADO : JUÍZO DA 2A VARA DO TRABALHO DE FOZ DO IGUAÇU - PR
INTERES. : ROSIMERI SAMPAIO DA SILVA
ADVOGADO : JEAN CARLO CANESSO - PR034181
INTERES. : FUNDACAO MUNICIPAL DE SAUDE DE FOZ DO IGUACU
ADVOGADO : RAIMUNDO GERALDO DAS NEVES - PR074318
INTERES. : MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU
ADVOGADO : VITOR HUGO NACHTYGAL - PR028767

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
EMPREGADO PÚBLICO / TEMPORÁRIO - CONTRATO TEMPORÁRIO DE MÃO DE 
OBRA L 8.745/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROSIMERI SAMPAIO DA SILVA
ADVOGADO : JEAN CARLO CANESSO - PR034181
AGRAVADO : FUNDACAO MUNICIPAL DE SAUDE DE FOZ DO IGUACU
ADVOGADO : RAIMUNDO GERALDO DAS NEVES - PR074318
AGRAVADO : MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU
ADVOGADO : VITOR HUGO NACHTYGAL - PR028767
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE FOZ DO IGUAÇU - PR
SUSCITADO : JUÍZO DA 2A VARA DO TRABALHO DE FOZ DO IGUAÇU - PR

TERMO
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A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/09/2022 a 20/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-
5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 21 de setembro de 2022
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